
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.236.201 - BA 

(2009/0183168-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VALTER GONÇALVES DO ESPÍRITO SANTO E OUTROS
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : DAMIAO ALVES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO, COM A 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MODIFICATIVO.
1. Conforme constou do acórdão embargado, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei 8.036/90 (incluído pela MP 2.164-41), 
reconhecendo o cabimento dos honorários advocatícios nas ações envolvendo o 
FGTS (ADI 2.736/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 29.3.2011; 
RE 581.160/MG - Repercussão Geral, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe 23.8.2012).
2. A Caixa Econômica Federal, na condição de empresa pública, não goza da 
prerrogativa prevista no art. 20, § 4º, do CPC (EREsp 216.417/DF, 1ª Seção, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJ de 8.4.2002; REsp 642.100/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 20.9.2004; AgRg no AgRg no REsp 630.559/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 24.8.2006). Assim, não sendo aplicável o § 4º do art. 20 do 
CPC, a verba honorária deve ser fixada com base no § 3º desse artigo, 
observando-se os respectivos limites percentuais.
3. Embargos de declaração acolhidos, com a atribuição de efeito modificativo, para 
que a verba honorária seja fixada em 10% sobre o valor da condenação.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.236.201 - BA 

(2009/0183168-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VALTER GONÇALVES DO ESPÍRITO SANTO E OUTROS
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : DAMIAO ALVES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de novos embargos de declaração (fls. 308/312) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO, NO QUE SE REFERE À VERBA 
HONORÁRIA. CORREÇÃO DO VÍCIO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

Os embargantes alegam, em suma, que é irrisória a verba honorária fixada em R$ 

1.000,00, impondo-se que seja fixada em pelo menos 10% sobre o valor da condenação.

Requerem sejam acolhidos os embargos.

Intimada para eventual manifestação, manteve-se inerte a embargada.

É o relatório.

 

Documento: 1241460 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.236.201 - BA 
(2009/0183168-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO, COM A 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO MODIFICATIVO.
1. Conforme constou do acórdão embargado, o Supremo Tribunal Federal 
declarou a inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei 8.036/90 (incluído pela 
MP 2.164-41), reconhecendo o cabimento dos honorários advocatícios nas 
ações envolvendo o FGTS (ADI 2.736/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar 
Peluso, DJe de 29.3.2011; RE 581.160/MG - Repercussão Geral, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 23.8.2012).
2. A Caixa Econômica Federal, na condição de empresa pública, não goza 
da prerrogativa prevista no art. 20, § 4º, do CPC (EREsp 216.417/DF, 1ª 
Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 8.4.2002; REsp 642.100/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 20.9.2004; AgRg no AgRg no REsp 
630.559/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 24.8.2006). Assim, 
não sendo aplicável o § 4º do art. 20 do CPC, a verba honorária deve ser 
fixada com base no § 3º desse artigo, observando-se os respectivos limites 
percentuais.
3. Embargos de declaração acolhidos, com a atribuição de efeito 
modificativo, para que a verba honorária seja fixada em 10% sobre o valor 
da condenação.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso merece acolhimento.

Conforme constou do acórdão embargado, o Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade do art. 29-C da Lei 8.036/90 (incluído pela MP 2.164-41), reconhecendo o 

cabimento dos honorários advocatícios nas ações envolvendo o FGTS (ADI 2.736/DF, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 29.3.2011; RE 581.160/MG - Repercussão Geral, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 23.8.2012).

Por outro lado, na hipótese, não se mostra adequada a fixação dos honorários 

advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).

Isso porque a Caixa Econômica Federal, na condição de empresa pública, não goza da 

prerrogativa prevista no art. 20, § 4º, do CPC (EREsp 216.417/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Laurita 
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Vaz, DJ de 8.4.2002; REsp 642.100/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 20.9.2004; 

AgRg no AgRg no REsp 630.559/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 24.8.2006). 

Assim, não sendo aplicável o § 4º do art. 20 do CPC, a verba honorária deve ser fixada com base 

no § 3º desse artigo, observando-se os respectivos limites percentuais.

No caso concreto, impõe-se a fixação em 10% sobre o valor da condenação.

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração, com a atribuição de efeito 

modificativo, nos termos da fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0183168-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.236.201 / BA

Números Origem:  199933000016614       200001000604743       200901000427029

PAUTA: 06/06/2013 JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALTER GONÇALVES DO ESPÍRITO SANTO E OUTROS
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DAMIAO ALVES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Atualização de Conta

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VALTER GONÇALVES DO ESPÍRITO SANTO E OUTROS
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DAMIAO ALVES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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